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possamos congregar esforços na busca de caminhos democráticos, con­
sensuais, para superar os atuais impasses da nacionalidade. Apenas com 
uma compreensão sofisticada dos problemas que se colocam à "brasili­
dade" será possível formular as prescrições adequadas para a adoção das 
medidas corretivas que devem ser aprovadas pela representação política. 

O diagnóstico já foi feito porEdson Simões, a crítica dos erros passados 
também, os modelos oferecidos pelas democracias de mercado exitosas 
comparecem nesta sua obra que pode ser considerada uma síntese per­
feita de uma trajetória intelectual das mais completas. Tive enorme pra­
zer em percorrer suas densas páginas, o que me fez relembrar de quando, 
jovens adolescentes em São Paulo, trocávamos sugestões e exemplares de 
livros para enriquecer nossa formação inicial: entre esses autores estava 
Stefan Zweig, que havia projetado um futuro luminoso para o Brasil, em 
1941, uma esperança até aqui frustrada em várias de suas dimensões. Aos 
80 anos do suicídio do escritor, em pleno Carnaval de 1942, em Petrópo­
lis, cabe esperar que o "país do futuro" almejado pelo grande intelectual 
austríaco, possa realizar-se no curso das próximas décadas, como nossos 
filhos e netos têm todo o direito de almejar. Com esta afetiva rememo­
ração, encerro meus cumprimentos ao Edson Simões, seguro de que ele 
ofereceu o melhor de si nestes magníficos volumes. 

Fevereiro de 2022 
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